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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO AO PROJETO DE LEI Nº 198/2008 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui os Lotes 57, 58, 58-A, 60-A e 60 remanescente da Gleba Jacutinga, no anexo único da Lei nº 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina e define os parâmetros da Zona Especial Quatro (ZE4) do anexo 2 desta lei, e dá outras providências

Em sua Mensagem (Of. nº 924/2008-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Nos lotes referidos pretende-se implementar unidades habitacionais: em condomínios horizontais e verticais, para atendimento à população de baixa renda, e também, unidades comerciais para atendimento da população local, viabilizando, inclusive, geração de empregos.

Para a implantação pretendida, fixamos os parâmetros para a zona especial 4 (ZE4), para a formação de condomínios horizontais fechados, condomínios verticais fechados e área comercial.

Estamos anexando cópia do RIAU e do parecer do  CMPU – Conselho Municipal de Planejamento Urbano para melhor compreensão.”

A matéria foi analisada pelo IPPUL, o qual emitiu o seguinte parecer:

“O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, emite parecer favorável ao empreendimento e ao RIAU apresentados desde que:

· Sejam atendidas as alterações acima descritas;

· Sejam atendidas as recomendações impostas pela comissão de Análise do RIAU.”

A matéria também recebeu manifestação favorável do CMPU.

O projeto recebeu ainda o seguinte parecer da Comissão de Análise de RIAU:

“Considerando o RIAU (Relatório de Impacto Ambiental Urbano) a comissão entende que não há óbices quanto à referida ocupação apresentada, desde que:

· o empreendimento se responsabilize pela recuperação da mata ciliar ao longo do ribeirão Jacutinga;

· sejam mantidos os fragmentos florestais existentes, bem como os indivíduos arbóreos nativos significativos da flora local;

· o empreendimento se responsabilize pela implantação da reserva legal anexa ao ribeirão Jacutinga e córrego Mosel, conforme proposta em mapa anexo ao RIAU, de acordo com as  especificações técnicas dos órgãos ambientais competentes (IAP e SEMA);

· os dissipadores de água pluviais sejam projetados e executados de forma a minimizar os impactos causados pela velocidade das águas pluviais sobre as áreas de preservação permanente;

· o esgotamento sanitário seja imprescindivelmente interligado à rede pública coletora de esgotos ou realizado o tratamento do mesmo devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes (IAP e SEMA);

· caso haja necessidade da erradicação de árvores deverá ser solicitada autorização da Secretaria Municipal do Ambiente (SEMA);

· estejam de acordo com as diretrizes previstas para a região e aprovadas pelo IPPUL.”
Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 22, da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998 (Plano Diretor), com a redação que lhe deu a Lei nº 8.966, de 12 de novembro de 2002, o projeto e o parecer do CMPU foram afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação dos interessados, tendo já decorrido o prazo de quinze dias ali previsto sem qualquer manifestação.

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

A Constituição Federal, por meio do artigo 30, VIII, concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

A nossa Lei Orgânica, no seu artigo 5º, XIII, repete idêntico preceito, e atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Em obediência a esses preceitos foi elaborada, dentre outras, as leis nºs 7.484 e 7.485/98, que ora se pretende alterar. 

Dispõe a Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998 (com a redação que lhe deu a Lei nº 8.844, de 8 de julho de 2002), que instituiu o Plano Diretor:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e da Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental (RIAU).

...”

Art. 22. Com exceção do disposto no parágrafo 3º do artigo anterior, o RIAU será elaborado às expensas do interessado por equipe composta de pelo menos um responsável técnico de arquitetura, um de engenharia civil, um de geografia e um de economia.

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

§ 2º Não sendo unânime a decisão do IPPUL e do CMPU, prevalecerá o parecer deste último.

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara, pelo prazo de quinze dias, e publicados no Jornal Oficial do Município e em jornal local de ampla circulação, mediante licitação, para manifestação dos interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.

§ 4º Havendo manifestação, será esta encaminhada ao CMPU, que emitirá novo parecer no prazo de quinze dias.

§ 5º Cumpridos os procedimentos ou vencidos os prazos constantes nos parágrafos anteriores, o projeto de lei terá seu curso normal, exigindo-se, para sua aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.” (destacamos)

Conclusão: trata-se de matéria de interesse local (art. 30, I, da CF), cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo. Foram preenchidos os requisitos supracitados da Lei nº 7.482/98. 

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

Alertamos por fim que a aprovação do projeto dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 11 de novembro de 2008.
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